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CONTEXTUALIZANDO  
A EMPREGABILIDADE NO BRASIL: 
PAPEL DO CAPITAL SOCIAL 
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Resumo: Este texto estuda o impacto do capital social na geração de empregos formais e 
gerenciais no Brasil. Para tanto, a perspectiva de capital social aqui adotada centra-se nos 
resultados da posse desse capital. Trata-se de uma perspectiva teórica acerca do tema 
ainda pouco explorada na academia. Capital social é operacionalizado por meio de infor-
mações sobre o grau de associativismo do indivíduo (proxy de capital social), obtidas na 
edição da PNAD/IBGE de 1988. Foram testados dois modelos de regressão logística, um 
para cada variável dependente, tendo como variável teste o capital social e como variável 
de controle a capital humano e cultural, além de variáveis indicadoras do sexo, raça e 
região. Os resultados indicam que a posse de capital social impacta positivamente na 
geração de empregos formais e gerenciais. 
Palavras-chave: Geração de emprego formal. Capital social. Mercado de trabalho no 
Brasil. 

Abstract: This text studies the impact of social capital on the creation of formal and 
managerial jobs in Brazil. The perspective of social capital adopted here is centered on the 
results of its ownership on behalf of individuals. Such theoretical perspective on the sub-
ject is still little explored in the Academy. Social capital is operacionalized, using informa-
tions on the degree of individual associativism (a usual proxy for social capital intensity), 
dealing with data of the 1988’s edition of the PNAD/IBGE/BRAZIL. Two models of logistic 
regression had been tested, one for each dependent variable. The test variable was the 
social capital, and the control variables were: human and cultural capital, and dummies 
for sex, race and region of the individuals. The results indicate that the ownership of 
social capital has a positive effect on the citation of formal and managerial jobs. 
Key-words: Job creation. Social capital. Brazil. 
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1 Introdução 

O Brasil vive, nos últimos anos, a intensificação do processo de fle-
xibilização do trabalho, o que gera graves impactos na mão-de-obra. 
Destes, um dos principais refere-se à empregabilidade dos indivíduos. 
Tal assunto é fonte de amplos debates, em função principalmente de não 
haver consenso sobre o que realmente determina o acesso dos indiví-
duos ao emprego no país. Especificamente, este estudo aborda dois 
aspectos da empregabilidade, a formal e a gerencial. 

É sabido que a teoria do capital humano, de origem econômica neo-
clássica (Becker, 1964; Mincer, 1974; Schultz, 1961, 1973) propôs há 
algum tempo uma explicação para o tema “empregabilidade”. Para os 
teóricos, quanto maior o estoque de capital humano de um indivíduo, 
maior sua produtividade marginal e mais elevado, portanto, será seu 
valor econômico no mercado de trabalho e conseqüentemente sua em-
pregabilidade. Trata-se, na verdade, de uma explicação incompleta acer-
ca do tema, uma vez que não se pode imaginar que as oportunidades de 
emprego sejam determinadas apenas por elementos ligados ao capital 
humano do indivíduo. 

Com o intuito de ampliar o debate sobre o tema, este artigo trata a 
empregabilidade individual como um fenômeno complexo, determinado 
por diversos fatores. Destes, este trabalho destaca aqueles ligados aos 
capitais humano, cultural e social. É oportuno lembrar que a inclusão de 
variáveis não-meritocráticas, como aquelas ligadas ao capital social do 
indivíduo, torna a explicação e a aplicação dos modelos testados condi-
zente com a atual discussão acerca das competências. Segundo esse 
novo modelo de formação (o de competências), o indivíduo, de acordo 
com Ramos (2001), muda de uma lógica de ter para uma de ser. Tal con-
texto passa então a exigir do trabalhador uma constante atualização, 
flexibilização e adaptabilidade diante das novas demandas do mundo do 
trabalho. Exige-se do trabalhador um tipo de conhecimento não restrito 
apenas ao técnico-operacional, e sim aquele que envolva atitude, habili-
dades de comunicação e de trabalho em equipe. Diante destas novas 
exigências, é de se esperar que a empregabilidade do indivíduo passe a 
ser influenciada por outros aspectos que não os meritocráticos, dentre 
eles, os ligados ao capital social. 

Destes aspectos, este trabalho centra-se no efeito do capital social na 
empregabilidade formal e gerencial dos brasileiros. Sabe-se que este tema 
(capital social) apresenta-se como uma das mais difundidas linhas de aná-
lise no contexto atual das ciências sociais. É oportuno lembrar que a difu-
são em torno do tema vem ocorrendo por meio de duas correntes teóricas: 
uma que vê o capital social como algo pertencente a uma comunidade ou 
sociedade e outra que analisa esse tipo de capital como algo que pode ser 
apropriado pelos indivíduos. Em função do enorme sucesso do trabalho de 
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Putnam (2000), sobre comunidade e democracia na Itália, estudo que des-
taca a primeira visão de capital social, grande parte dos estudos acadêmi-
cos sobre o tema passou a seguir o mesmo caminho, ou seja, acreditar 
que capital social é algo que não pode ser internalizado pelo indivíduo; 
algo que existe apenas no nível da sociedade. Trata-se de uma visão ingê-
nua sobre o tema, pois é sabido que os indivíduos “acumulam” capital 
social e o utilizam em seu benefício. 

O Banco Mundial é uma das principais instituições que tem buscado, 
continuamente, desenvolver um debate teórico fortuito sobre o tema (ver 
Dasgupta e Serageldin, 2000). O conceito de capital social é visto, neste 
debate, como uma alternativa possível de integrar perspectivas da econo-
mia e da sociologia. Destaca-se, entretanto, que, tanto em debates gerais 
(Dasgupta e Serageldin, 2000), quanto em específicos (p.ex.: discussão 
sobre o papel deste capital na redução da pobreza [Collier, 1998]), o Banco 
Mundial tem adotado a perspectiva de Putnam (2000), de que capital soci-
al é algo presente e utilizado por uma comunidade. 

A intenção deste estudo, ao incluir o capital social no debate sobre a 
empregabilidade, é, entre outras coisas, mostrar que o acesso ao emprego 
no país é também determinado por fatores não-meritocráticos, além de 
contribuir com o esforço de orientar e propor políticas públicas para o 
emprego no Brasil; parte-se, contudo, de uma visão micro-sociológica 
sobre capital social, visão esta presente em Bourdieu (1980) e Granovetter 
(1973, 1995). 

A discussão teórica deste artigo, centrada na teoria do capital social 
(Bourdieu, 1980; Burt, 2000; Coleman, 1988; 1994; Granovetter, 1973, 1985; 
1995; Portes, 1998; Putnam, 2000), subsidiou a construção das hipóteses 
de pesquisa e modelos estatísticos, aqui testados com base nos dados da 
PNAD/IBGE, de 1988.1 

2 Empregabilidade 

A palavra empregabilidade ocupa posição de destaque na Acade- 
mia, no mundo empresarial e na discussão sobre políticas públicas, no 
Brasil e em outros países. Convém destacar, entretanto, que seu surgi-
mento é recente. Ela resultou do agravamento da crise pela qual passa o 
mercado de trabalho em todo mundo, em função da diminuição do núme-
ro de empregos formais e do aumento dos níveis de desemprego e traba-
lhos informais. 

Frente a este quadro é natural que os governos e as classes dominantes se de-
frontem com o dilema da gestão dos não empregáveis. Estão em discussão di-
ferentes fórmulas seja de aposentadoria precoce seja de renda mínima para in-
tegrantes da população economicamente ativa ou de subsídios e garantias ao 
trabalhador precarizado (Paiva, 2000, p. 54). 

                          
1
  Esta edição da PNAD foi a escolhida para esse estudo, em função de ser a única que con-

tém as variáveis capital cultural e capital social. 
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Vale lembrar, entretanto, que a atual conjuntura do mercado de tra-
balho é produto do processo de reestruturação econômica iniciada a 
partir da década de 1970 com o esgotamento do modelo fordista de pro-
dução. Desta forma, a preocupação com a empregabilidade é, na verda-
de, resultado das novas exigências feitas aos trabalhadores, por parte 
das organizações, sob a égide do novo modo de acumulação capitalista, 
conhecido como pós-fordismo ou modo de acumulação flexível. 

As organizações passaram por um processo de reestruturação, no qual 
várias ocupações foram destruídas e outras novas surgiram. O emprego 
industrial foi reduzido em função da alta inserção de tecnologia, enquanto 
o setor de serviços se expandiu. O mercado de trabalho se flexibilizou e as 
relações de trabalho se precarizaram; aumentou a ocupação por conta 
própria e a informalidade em geral. Para a grande maioria da classe traba-
lhadora, tal flexibilização trouxe impactos por demais danosos, como a 
perda do emprego e dificuldade de reinserção no mercado de trabalho. 

Tal dificuldade é também decorrente das novas demandas do merca-
do de trabalho. Neste novo contexto flexível pós-fordista o emprego pas-
sou a exigir novas habilidades da mão-de-obra. Segundo Sennett (1999), 
são requisitos para o “novo” emprego: agilidade, abertura a mudanças, 
capacidade de assumir riscos continuamente e flexibilidade em relação às 
novas exigências do mercado. Tal conjuntura fez com que o trabalhador 
passasse a se preocupar com o acesso e manutenção do emprego, ou seja, 
com sua empregabilidade. 

A ênfase sobre as competências no lugar de qualificações (Ramos, 
2001; Hirata, 1994) também intensifica a discussão sobre empregabilidade. 
Ao enfatizar características subjetivas, como criatividade, adaptabilidade, 
a noção de competência transfere do social para o individual a responsabi-
lidade pela inserção profissional. 

Além da ênfase nas competências, o que se percebe também nas or-
ganizações de hoje é a exigência de maiores níveis de qualificação para a 
admissão de novos funcionários. Castel (1998) destaca que as organiza-
ções francesas vêm adotando este caminho. Para o autor, este fenômeno 
não corresponde a maiores imperativos técnicos. Trata-se, na verdade, de 
uma tendência das empresas a se “precaver contra futuras mudanças 
tecnológicas contratando jovens superqualificados, inclusive em setores de 
status pouco valorizados” (Castel, 1998, p. 520). O autor destaca ainda que 
esse movimento desmotiva os jovens, aumentando sua mobilidade entre 
empregos precários, antes ocupados por jovens com pouca qualificação. 
Castel (1998, p.520) lembra também que “essa lógica ameaça invalidar as 
políticas que enfatizam a qualificação como o caminho mais glorioso para 
evitar o desemprego ou para sair dele. Sem dúvida, ainda é uma visão 
otimista da ‘crise’ e que levou a pensar que, melhorando e multiplicando 
as qualificações, seria possível precaver-se contra a não-empregabilidade”. 
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Silveira Neto (2002) apresenta estudo interessante sobre os impactos 
da qualificação para o trabalhador. O autor analisou a eficácia do PLAN-
FOR (Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador) no que diz respeito 
aos impactos sobre a renda e empregabilidade dos indivíduos treinados 
para a versão do mesmo implementado no Estado de Pernambuco no 
ano de 2000. Após coleta de dados e posterior análise utilizando modelos 
de regressão (para renda) e de regressão logística (para empregabilida-
de), Silveira Neto (2002) concluiu que os programas de treinamento ofe-
recidos pelo PLANFOR impactam positivamente na renda e empregabili-
dade dos trabalhadores. Tal impacto, entretanto, segundo os resultados 
deste estudo, é modesto, e não permite aos trabalhadores saírem da 
situação de pobreza. Estes resultados corroboram com a idéia de que são 
necessários outros investimentos, que não apenas aqueles em capital 
humano, para garantir e melhorar e empregabilidade individual. 

Por se tratar de um fenômeno recente, a conceituação e entendi-
mento sobre empregabilidade são dispersas e diversificadas. Para Lavi-
nas (2001, p. 3), o uso do termo empregabilidade remete “às característi-
cas individuais do trabalhador capazes de fazer com que possa escapar 
do desemprego mantendo sua capacidade de obter um emprego”. Na 
visão da autora, o divisor de águas entre trabalhadores empregáveis e 
não-empregáveis reside no seu grau de aptidão para um determinado 
trabalho. 

Civelli (1998) define o fenômeno como a possibilidade de usar ou 
empregar uma série de competências e conhecimento em novas ou 
diferentes áreas das organizações por um indivíduo. Lemos (1997, 
p.06), por sua vez, entende o conceito como um “conjunto das quali-
dades de um profissional que o tornam capacitado a obter um empre-
go, à luz da nova era da sociedade pós-industrial”. 

Nas diversas definições de empregabilidade apresentadas o termo 
é visto como a capacidade de adaptação da mão-de-obra frente às 
novas exigências do mundo do trabalho e das organizações. Entretan-
to, não há um consenso em relação à conceituação do tema. 

Diversos outros autores referem-se a empregabilidade como um 
discurso neoliberal, que transfere a responsabilidade pelo emprego, da 
sociedade e do Estado para o próprio trabalhador. Carrieri e Sarsur 
(2002) entendem a empregabilidade como uma estratégia adotada pela 
alta administração das empresas, no sentido de transferência da orga-
nização à responsabilidade ao trabalhador, da não-contratação ou da 
demissão. 

Apesar de considerar pertinentes as críticas ao conceito e uso do 
termo empregabilidade, este artigo, por razões operacionais, trabalha 
com a seguinte conceituação: empregabilidade refere-se à probabilida-
de de um indivíduo estar ocupado. 
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A fim de entender mais profundamente os impactos desse processo 
de reestruturação econômica no acesso ao emprego, este estudo des-
membrou o termo em dois: serão analisadas a empregabilidade formal, 
entendida como a probabilidade de um indivíduo estar formalmente 
ocupado, e a empregabilidade gerencial, definida como a probabilidade 
de um indivíduo ocupar cargos gerenciais. 

A empregabilidade formal é ponto importante a ser estudado em 
função do fenômeno de precarização do trabalho vivenciado no Brasil 
nos últimos anos, que engloba os processos de terceirização e de au-
mento da informalidade. Sobre o setor informal da economia, Castells e 
Portes (1989) não acreditam que este seja condição individual, mas um 
processo de geração de renda caracterizado pela não regulação por insti-
tuições da sociedade, em um ambiente legal e social em que atividades 
similares são reguladas. Para os autores, é essa ausência de regulação 
que o distingue do setor formal. 

Cavalcanti, por sua vez, classifica o setor informal como uma divisão 
da economia que produz bens e serviços cujo consumo se situa em todos 
os níveis sociais da população. Para o autor, nesse setor “vão trabalhar 
apenas os indivíduos que os segmentos modernos são incapazes de ab-
sorver para formação de sua força de trabalho” (Cavalcanti, 1983, p. 119). 

Em estudo realizado sobre o setor informal na região metropolitana 
do Recife, Barros (1997, p. 340) o definiu como o setor de “trabalhadores 
sem carteira assinada ou que não contribuem para a previdência”. Tal 
definição, como destaca o autor, é mais operacional (sendo aqui utiliza-
da), em função da existência de dados sobre esses trabalhadores. 

Semelhante à análise da terceirização, percebe-se que a maior parte 
dos estudos acadêmicos sobre o mercado informal destaca seus impactos 
negativos para o trabalhador. É comum ler que os empregos informais são 
precários. Não é uma afirmação descabida, uma vez que estes empregos 
não contam com o amparo legal (13º salário, férias...) normalmente exis-
tentes no mercado formal. É importante, entretanto, ressaltar que o setor 
informal é uma grande “caixa-preta”, ainda pouco desvendada pelos estu-
diosos da área. O mercado informal é muito complexo para ser generaliza-
do como algo que precariza as relações de trabalho. Sabe-se que grande 
parte das ocupações informais são mais precárias do que as ocupações 
similares formais. Contudo, faz-se necessário conhecer até que ponto se 
dá esta precarização. Questões ligadas à qualidade dos empregos infor-
mais, e às possíveis vantagens destes estão ainda em aberto. 

Uma vez que o crescimento do trabalho informal vem se destacando 
nos últimos anos no Brasil, mostra-se pertinente aprofundar os estudos a 
seu respeito. Estudar os determinantes do acesso ao emprego formal no 
país, é medida necessária a fim de compreender mais profundamente os 
porquês de sua contração e observar e analisar o que as organizações 
formais vêm demandando da força de trabalho. 
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Outro aspecto a ser destacado refere-se aos determinantes da em-
pregabilidade gerencial. Há diversos estudos, por exemplo, sobre o papel 
das credenciais educacionais nas ocupações gerenciais. Autores como 
Bottomore (1978), Dahrendorf (1982), Wright e Perrone (1977) acreditam 
que as credenciais, para os ocupantes de cargos de chefia servem como 
instrumento de justificativa da autoridade na empresa. Por razões políti-
cas e não técnicas, para esses autores, a escolaridade possui maior valo-
rização entre os gerentes. 

Grande parte do esforço da mão-de-obra que almeja tais cargos 
concentra-se na aquisição de capital humano (nomeadamente escolari-
dade e experiência). Entretanto, como se sabe, em função do processo 
de flexibilização das organizações, novas habilidades gerenciais passa-
ram a ser requeridas. Deste modo, conhecer e analisar essa nova dinâ-
mica é fator relevante principalmente para a área de recursos humanos 
das organizações. 

Como já foi destacado, o acesso ao emprego não pode ser determi-
nado de forma simplista e restrita. A realidade mostra que várias são as 
explicações e os determinantes da empregabilidade e de suas varian-
tes. Segundo Paiva (2000, p.57), empregabilidade é uma “construção 
social mais complexa, na medida em que se descola das instituições 
formais e da experiência adquirida para considerar aspectos pessoais e 
disposições subjetivas e para dar maior peso não apenas a aspectos 
técnicos, mas à socialização”. Esta visão de empregabilidade é bastan-
te apropriada à realidade brasileira, marcada, segundo Freitas (1997), 
por um forte traço de personalismo. Para o autor, a sociedade brasileira 
é baseada em relações pessoais. Nesse sentido, não se pode imaginar 
que o acesso ao emprego no Brasil ocorra de modo impessoal e merito-
crático, valorizando principalmente as variáveis ligadas ao esforço pró-
prio individual, nomeadamente investimentos em capital humano. 

Civelli (1998) destaca que o acesso ao mercado de trabalho deve 
ser estudado sob uma perspectiva diferenciada, na qual variáveis sim-
bólicas, culturais, sociais e de valor estão se tornando fundamentais. 
Dentre essas outras variáveis, destaca-se o capital social como um 
fator importante no processo de acesso ao emprego formal e gerencial 
no Brasil. A inclusão da temática do capital social no debate acerca da 
empregabilidade possibilita a construção de hipóteses de pesquisa, que 
abrangem a empregabilidade de uma forma mais ampla do que as co-
mumente utilizadas (capital humano), tarefa esta pertinente uma vez 
que se trata de um fenômeno determinado por diversos fatores. 
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3 Capital social 

O conceito de capital social e sua aplicação apresentam-se como 
uma das mais difundidas linhas de análise no contexto atual das ciências 
sociais (Fernandes, 2001). Elementos como rede de relacionamentos e 
confiança são tópicos que estão na agenda do dia para pesquisadores 
em diversas áreas. D’Araújo (2003) ressalta, contudo, de modo oportuno, 
que o sucesso do conceito, não só na academia, tem levado ao entendi-
mento da noção de capital social como sendo um antídoto mágico contra 
todas as mazelas sociais. Diz a autora: “o conceito de capital social, se 
mal apreendido, superdimensionado ou focado de maneira messiânica, 
pode também vir a ser desqualificado” (D’Araújo, 2003, p. 7). Diante de 
tal alerta, este artigo pretende apresentar as bases do conceito, para 
depois mostrar sua pertinência no debate da empregabilidade. 

Na verdade, capital social é um conceito já utilizado, com outros en-
foques, por filósofos e cientistas sociais, ao apresentarem e discutirem 
fatores essenciais à emergência da boa sociedade (democracia, cultura 
cívica, entre outros). Sua notoriedade, entretanto, veio pela publicação 
do livro de Putnam, de 1993, denominado Comunidade e Democracia:  
A experiência da Itália moderna (Putnam, 2000). Neste livro, o autor 
procurou entender as diferenças do desenvolvimento entre o norte e o 
sul da Itália. Ele concluiu que as disparidades entre o desempenho insti-
tucional e desenvolvimento das duas regiões analisadas se devem à 
presença de maior de capital social no norte da Itália (produto da confi-
ança, de regras de reciprocidade e de sistemas de participação cívica). 
As conclusões do autor tiveram forte impacto e foram corroboradas por 
diversos outros exemplos, como o da comunidade judaica em Nova Ior-
que que lida com jóias e pedras preciosas. Entre eles, há regras de com- 
fiança e reciprocidade que permitem, por exemplo, que um diamante 
circule em várias mãos sem um seguro financeiro bancário (D’Araújo, 
2003). Destes estudos e exemplos ficou a idéia de que o capital social é 
algo próprio de uma comunidade. Há de se lembrar, entretanto, que esta 
é apenas uma das visões possível acerca da temática. 

Resumidamente, tem-se que a difusão em torno do capital social 
vem ocorrendo por meio de duas correntes teóricas: uma que vê o capi-
tal social como algo pertencente a uma comunidade ou sociedade e 
outra que analisa esse tipo de capital como algo que pode ser internali-
zado pelos indivíduos. A primeira corrente tende a enfatizar a confiança, 
enquanto a segunda destaca as redes de relacionamento como elemen-
tos do capital social. 

Os principais representantes da primeira visão são Putnam, principal-
mente com seu estudo sobre comunidade e democracia na Itália (Putnam, 
2000), como já destacado, e Coleman (1994). Para Putnam, que utiliza o 
conceito de Coleman, capital social refere-se a aspectos da organização 
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social, tais como redes, normas e confiança que facilitam a coordenação e 
a cooperação para benefícios coletivos. Ainda segundo o autor, capital 
social aumenta os benefícios de investimento em capital físico e capital 
humano. Peres possui visão semelhante sobre o tema. Para ele, capital 
social é definido como o tecido social ou a cola invisível “que mantém a 
coesão das sociedades, e está baseado na confiança entre as pessoas e na 
rede de relacionamentos entre elas e os grupos sociais que formam as 
comunidades” (Peres, 2000, p. 6). 

Coleman (1988; 1994) analisou o conceito de modo mais completo, e 
foi responsável, segundo Portes (1998), pela sua introdução na sociologia 
americana. Para Coleman (1988, p. 98; 1994, p. 302), o capital social possui 
o seguinte significado: 

[...] Capital social é definido pela sua função. Não é uma entidade simples, mas 
uma variedade de diferentes entidades tendo duas características em comum: 
elas todas consistem de alguns aspectos da estrutura social, elas facilitam cer-
tas ações dos atores – sejam elas pessoas ou atores corporativos – dentro da es-
trutura. Como outras formas de capital, capital social é produtivo, tornando 
possível a realização de certos fins que na sua ausência não seriam possíveis 
[tradução minha]. 

Segundo esses autores, capital social é algo que não pode ser interna-
lizado pelo indivíduo, porque só existe na esfera coletiva. Esta é uma visão 
relativamente ingênua sobre o assunto, pois é sabido que os indivíduos 
“acumulam” capital social e o utilizam em seu benefício. A visão que de-
fende que capital social pode ser internalizado pelo indivíduo tem como 
principais representantes Bourdieu, Granovetter e Portes. Para Bourdieu 
(1980), capital social é definido como o conjunto de recursos atuais ou 
potenciais que estão ligados por posse de uma rede durável de relações 
mais ou menos institucionalizadas de interconhecimento e de reconheci-
mento mútuo, ou, em outros termos, à vinculação a um grupo, como con-
junto de agentes que não são somente dotados de propriedades comuns, 
mas também são unidos por ligações permanentes e úteis. Nesta visão, 
capital social é algo que pertence ao indivíduo e por ele pode ser utilizado 
de modo a produzir benefícios, inclusive de ordem econômica. 

Após revisão de literatura, Portes (1998, p. 9) distinguiu três funções 
básicas do capital social: “a) como uma fonte de controle social; b) como 
uma fonte de suporte familiar; c) como uma fonte de benefícios, por meio 
de redes extra familiares”. O autor destaca que, de longe, esta última é, 
comumente, a função mais atribuída ao capital social, e é a de interesse 
deste estudo. 

Granovetter (1985) foi um dos primeiros autores a utilizar a noção da 
internalização individual dos benefícios advindos de redes de relaciona-
mentos e a demonstrar e explorar seus efeitos no mercado de trabalho. 
Seu estudo sobre como 282 homens em Newton (Massachusetts, EUA) 
conseguiram seus empregos é um clássico que comprova a relevância do 
capital social como determinante da empregabilidade. Outros trabalhos 
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mais recentes também vêm destacando esta relação (Podolny e Baron, 
1997; Fernandez e Weinberg, 1997; De Graaf e Flap, 1998; Fernandez, 
Castilla e Moore, 2000; Petersen, Saporta e Seidel, 2000; Maman, 2000; 
Helal, 2004; Helal, Neves e Fernandes, 2004). De modo geral, esses estu-
dos exploram o papel da rede de relacionamentos de um indivíduo no 
acesso ao emprego e no processo de mobilidade ocupacional, em diversos 
países. Lamentavelmente, poucos estudos, com base nesta visão micro do 
capital social, têm sido realizados com o intuito de explorar o papel do 
capital social como uma estratégia utilizada para um indivíduo obter seu 
emprego. 

3.1 Elementos e operacionalização do capital social 

Como foi visto, o conceito de capital social é bastante amplo, e seu 
entendimento, na literatura, bastante diverso. Apesar dessa variedade de 
entendimentos e concepções sobre o tema, é possível identificar dois ele-
mentos comuns: confiança e rede de relacionamentos. O segundo elemen-
to é o mais utilizado nos estudos que pressupõem tal capital como algo 
inerente à esfera das interações entre indivíduos, uma vez que se costuma 
definir capital social como a posse e utilização de uma rede de relaciona-
mentos. A operacionalização deste conceito e mais especificamente da 
posse e uso das redes de relacionamento tem sido feita por alguns autores 
a partir da utilização de variáveis indicadoras da participação dos indiví-
duos em grupos e organizações. Schiff (2000) afirma que a participação em 
grupos e em organizações cívicas formais é um aspecto do capital social. 

Este trabalho analisa os impactos do capital social, nomeadamente 
da rede de relacionamentos, nas chances de um indivíduo obter um 
emprego formal ou gerencial no Brasil. Para tanto, o termo é aqui opera-
cionalizado a partir do uso de uma variável indicadora da participação 
individual em grupos e associações. Como já foi destacado, tal variável 
pode ser utilizada como indicadora do estoque individual de capital social. 

Vale lembrar que a operacionalização do capital social a partir da 
participação em associações destaca a importância dos laços fracos  
(strength of weak ties), termo formulado por Granovetter (1973) para se 
referir ao poder de influência indireta dos relacionamentos fora do círculo 
imediato da família e dos amigos próximos (strong ties). Para o autor 
(Granovetter, 1995, p. 52-54), tais relacionamentos, baseados em laços 
fracos (indiretos), como aqueles encontrados entre os indivíduos partici-
pantes de um grupo ou associação, são importantes, pois conectam os 
indivíduos a uma gama maior de informações e conhecimentos relativos 
a empregos. “Apesar dos amigos próximos de um indivíduo serem mais 
motivados a ajudá-lo, os laços fracos estão estruturalmente localizados 
de tal modo a serem mais úteis no processo de busca por emprego” 
(Granovetter, 1995, p.148). 
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4 Aspectos metodológicos 

4.1 Hipótese de pesquisa 

Hipótese: Mesmo sendo controlando por variáveis capital humano 
e origem socioeconômica (capital cultural),2 quanto maior o estoque de 
capital social de um indivíduo maior será sua empregabilidade formal e 
gerencial no Brasil. 

4.2 Dados 

Os dados para este estudo são secundários, oriundos das edições 
da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), de 1988. As 
PNADs são bancos de dados ricos e confiáveis, bastante utilizados por 
pesquisadores nacionais e internacionais. Tais pesquisas são realizadas 
anualmente pelo IBGE (com exceção dos anos em que há censo demo-
gráfico) e cada uma delas concentra-se em um ou mais assuntos espe-
cíficos. Para este trabalho, selecionou-se a edição de 1988, uma vez 
que esta foi a única a trazer dados sobre capital social do indivíduo. 

As unidades amostrais da PNAD são os domicílios. Tal fato, entre-
tanto, não impede que sejam feitas inferências sobre os indivíduos, 
uma vez que o questionário aplicado nos domicílios contém uma parte 
dedicada a obter informações sobre as pessoas lá residentes. A sub-
amostra da PNAD, aqui utilizada, reúne todos os indivíduos com pelo 
menos 14 anos de idade. Assim, foram incluídos na sub-amostra todos 
os indivíduos que, ao serem entrevistados, responderam que estavam 
empregados ou tinham procurado emprego naquela semana. 

4.3 Modelos 

Utilizam-se dois modelos de regressão logística (I e II) (ver Hair, 
1995) para explicar o efeito de um conjunto de variáveis sob a probabi-
lidade de um indivíduo estar formalmente empregado e de ocupar um 
cargo gerencial no Brasil. Tansey et.al. (1996) destacam que modelos 
de regressão logística são usados para medir a taxa de mudança na 
probabilidade de que um evento ocorra (neste caso, a obtenção de 
emprego formal e gerencial) com a mudança em um particular preditor. 

                          
2
  Teoria desenvolvida por Bourdieu (Bourdieu e Passeron, 1977; Bourdieu, 1979, 1987), que diz 

que o processo de expansão do acesso à educação, causado pela “modernização”, não leva 
a uma maior equalização de oportunidades, uma vez que as famílias vindas de estratos so-
ciais superiores continuam garantindo vantagens para seus descendentes através da trans-
missão do capital cultural. Tal capital pode ser entendido como a familiaridade com práticas 
e códigos culturais dominantes. 
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– Modelo para empregabilidade formal (PNAD de 1988): 

ln [P (formalmente ocupado = 1) / 1 – P (formalmente ocupado = 1)] =  
β0 + β1 (Sexo)+ β2 (Idade) – β3 (Idade2) + β4 (Escolaridade do Indivíduo) + 
β5 (Escolaridade da Mãe) + β6 (Capital Social) + β7 (Região Centro-Sul) +  
β8 (Brancos) + ε (I) 

– Modelo para empregabilidade gerencial (PNAD de 1988): 

ln [P (cargo gerencial = 1) / 1 – P (cargo gerencial = 1)] = β0 + β1 (Sexo) + 
β2 (Idade) – β3 (Idade2) + β4 (Escolaridade do Indivíduo) + β5 (Escolaridade 
da Mãe) + β6 (Capital Social)+ β7 (Região Centro-Sul) + β8 (Brancos) + ε (II) 

Assim, são observados os efeitos de variáveis independentes sobre a 
variável dependente. Por meio da fórmula [(eb – 1).100] são calculados os 
incrementos percentuais que o aumento de uma unidade em cada variá-
vel independente gera na probabilidade de um indivíduo obter um em-
prego formal ou cargo gerencial no Brasil. 

4.4 Especificação das variáveis 

VARIÁVEIS DEPENDENTES: 
Empregabilidade formal: variável indicadora (dummy) que assume 
valor 0 para os não ocupados (incluindo aí os desempregados) ou in-
formalmente ocupados e valor 1 para os formalmente ocupados (os 
que têm carteira assinada e contribuem para a Previdência ou os au-
tônomos que contribuem à Previdência); 
Empregabilidade gerencial: variável indicadora (dummy) que assume 
valor 0 para os que não ocupam cargos gerenciais e valor 1 para os 
que ocupam cargos gerenciais, conforme classificação utilizada por 
Santos (2002). 

VARIÁVEL TESTE: 
Capital social: variável dummy que assume valor 0 para os indiví-
duos que não participam de associações e valor 1 para aqueles que 
participam de uma ou mais associações. 

VARIÁVEIS DE CONTROLE: 
Escolaridade do indivíduo: número de anos de escolaridade bem su-
cedida alcançados pelo próprio entrevistado; 
Escolaridade da mãe: número de anos de escolaridade bem sucedida 
alcançados pela mãe;3 
Idade: anos de idade de cada indivíduo que será aqui utilizada como 
proxy da experiência de trabalho, dado que a PNAD/IBGE, de 1988, 
não conta com informações que nos permitam identificar com preci-
são a experiência de trabalho de cada indivíduo; 

                          
3
  Trata-se de uma variável que indica o estoque de capital cultural do indivíduo. 
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Idade ao quadrado: esta variável foi incluída no modelo de regressão lo-
gística devido ao efeito quadrático da idade sobre a empregabilidade; 
Sexo: variável indicadora (dummy), feminino = 0 e masculino = 1; 
Raça: variável indicadora (dummy), não brancos = 0 e brancos = 1; 
Centro-Sul: variável indicadora, Norte/Nordeste = 0 e Centro-Oeste, 
Sudeste e Sul = 1. 

5 Resultados 

Tabela 1. 
Resultados do modelo de regressão logística – Brasil, 1988. 

Variável Coeficiente (b) Erro Padrão Wald sig. Exp (b) [Exp(b) - 1] 
x 100 

SEXO 0,679 0,019 1237,160 0,000 1,972 97,167 

IDADE 0,097 0,006 291,788 0,000 1,102 10,186 

EDUCAÇÃO 0,223 0,003 5623,720 0,000 1,250 24,967 

EDUCMAE 0 0,004 0,011 0,916  

Capital Social 0,508 0,020 671,977 0,000 1,661 66,143 

Centro-Sul 0,545 0,020 761,204 0,000 1,725 72,481 

IDADE2 -0,001 0 270,546 0,000 0,999 -0,113 

Brancos 0,012 0,020 0,368 0,544  

Constante -3,685 0,115 1021,930 0,000  
       
-2 Log likelihood 73118,883  

Cox & Snell R2 0,219  

Nagelkerke R2 0,295  

N 65677  

Fonte: PNAD/IBGE-1988.  Obs.: Variável dependente: empregabilidade formal.  

Os resultados dos modelos testados confirmam a hipótese de que, 
mesmo controlando-se por variáveis de capital humano e origem so- 
cioeconômica (capital cultural), quanto maior o estoque de capital social 
de um indivíduo maior será sua empregabilidade formal e gerencial no 
Brasil. Tal resultado apóia a visão microeconômica de capital social, ou 
seja, de que o capital social é algo que pode ser internalizado pelo indi-
víduo e por ele utilizado para trazer benefícios, inclusive de ordem eco-
nômica – neste caso, aumento da empregabilidade. 
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Os dados mostram que o capital social aumenta em 66,14% a em-
pregabilidade formal e em 32,43% a empregabilidade gerencial dos indi-
víduos. Convém lembrar que estes são efeitos líquidos, uma vez que os 
modelos testados são controlados por diversas variáveis (sexo, idade, 
educação, educação da mãe, região do Brasil e raça). Isso quer dizer 
que, pessoas do mesmo sexo, educação, educação da mãe, região do 
Brasil e raça possuem diferenças na empregabilidade – formal e geren-
cial, em função da posse do capital social. Trata-se, sem dúvida, de um 
resultado importante, que, contudo, não busca nem desmerecer, nem 
desconsiderar a visão de capital social que trata de seus efeitos à comu-
nidade. Deseja-se, aqui, destacar a relevância do enfoque microeconô-
mico acerca do assunto. 

Tabela 2 
Resultados do modelo de regressão logística – Brasil, 1988. 

Variável Coeficiente (b) Erro Padrão Wald sig. Exp (b) [Exp(b) - 1] x 
100 

SEXO 0,901 0,044 410,519 0,000 2,463 146,31 

IDADE 0,101 0,014 54,464 0,000 1,106 10,645 

EDUCACAO 0,198 0,005 1796,372 0,000 1,219 21,867 

EDUCMAE 0,014 0,005 6,287 0,012 1,014 1,376 

Capital Social 0,281 0,04 50,443 0,000 1,324 32,435 

Centro-Sul 0,07 0,044 2,555 0,110    

IDADE2 -0,001 0,000 41,776 0,000 0,999 -0,108 

Brancos 0,197 0,045 19,16 0,000 1,218 21,785 

Constante -7,634 0,274 777,231 0,000    
6         

-2 Log likelihood 22607,113       

Cox & Snell R2 0,058       

Nagelkerke R2 0,177       

N 67020       

Fonte: PNAD/IBGE-1988. Obs.: Variável dependente: empregabilidade gerencial.  

Convém lembrar que tal resultado vem enriquecer, também, sobre-
maneira, o debate teórico da sociologia econômica a respeito da nature-
za “inserida” (embedded nature) do processo econômico (ver, em espe- 
cial, Granovetter, 1985 e Polanyi, 1980), ao mostrar o efeito positivo da 
rede de relacionamentos na empregabilidade. Destaca-se ainda que a 
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operacionalização do capital social por meio de informações referentes 
ao grau de associativismo do indivíduo ressalta a importância de um tipo 
específico de relacionamento no processo de obtenção do emprego – 
aquele baseado em laços fracos (weak ties). Estes relacionamentos base-
ados em laços fracos (indiretos), como os encontrados entre os indiví-
duos participantes de um grupo ou associação, são importantes, pois 
conectam os indivíduos a uma maior gama de informações relativos a 
empregos. 

Os resultados indicam também que variáveis ligadas a origem do in-
divíduo, tais como sexo, raça e educação da mãe possuem efeito maior 
no acesso à cargos gerenciais, se comparado aos resultados da empre-
gabilidade formal. Em especial, quanto à raça, os resultados aqui encon-
trados mostram que, dados os controles utilizados, pardos e negros não 
possuem desvantagens em relação aos brancos ao se analisar a empre-
gabilidade formal. É sabido, contudo, que negros e pardos possuem 
desvantagens no acesso a empregos formais no Brasil. Os resultados 
apresentados indicam, entretanto, que tais desvantagens na empregabi-
lidade formal podem ser decorrentes das diferenças, por exemplo, no 
nível de escolaridade dos indivíduos, não sendo devidas à preconceito 
em relação a cor. 

Esta situação não se repete quando se analisa a empregabilidade ge-
rencial. Neste caso, utilizando-se as mesmas variáveis de controle, a 
raça do indivíduo passa a ser fator significante e determinante no acesso 
a cargos gerenciais no Brasil. As evidências indicam que os brancos 
possuem 21,78% mais chances de obter um emprego gerencial que os 
pardos e negros, efeito este líquido. 

Ainda, notou-se que o efeito da escolaridade da mãe (capital cultu-
ral) apenas apareceu na empregabilidade gerencial (um ano a mais da 
escolaridade da mãe aumenta em 1,38% a empregabilidade gerencial do 
indivíduo). Destaca-se também que o efeito do sexo é maior quando se 
trata do acesso a cargos gerenciais. Isso pode ser visto como um indício 
de que, ao se tratar da empregabilidade gerencial, diversos outros ele-
mentos não-meritocráticos passam a ocupar papel de destaque. Em 
outras palavras, pode-se supor que em cargos posicionados mais acima 
na hierarquia ocupacional elementos ligados à origem social passam a 
ter maior importância, ao menos no tocante a empregabilidade. 

As variáveis de capital humano, por sua vez, comportam-se, em 
ambas variáveis dependentes, de modo similar. Como era de se esperar, 
escolaridade do indivíduo e idade (proxy de experiência) possuem efeito 
significativo e positivo na empregabilidade dos indivíduos (seja ela for-
mal ou gerencial). 

Em resumo, as evidências deste artigo nos levam a crer o seguinte: 
(i) que em relação ao sexo, quanto mais elevado for o nível da ocupação 
(gerencial x formal), maior tende a ser a desvantagem das mulheres nas 
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chances de se obter a referida ocupação; (ii) que em relação a raça,  
tem-se que, mantidas as variáveis nos modelos acima, o fato de ser 
branco não confere vantagem ao indivíduo, quando analisada a empre-
gabilidade formal. Contudo, ao se observar o efeito de tal variável na 
empregabilidade gerencial, ele passa a ser significante e positivo, ou 
seja, a raça é elemento importante apenas nas chances de se obter um 
cargo gerencial; (iii) no tocante ao capital cultural, medido pelo nível 
educacional da mãe do indivíduo, tal variável é apenas significante na 
determinação da empregabilidade gerencial. Estes resultados indicam 
que, em cargos de nível mais elevado (como os do tipo gerencial), os 
efeitos das variáveis ligadas à origem do indivíduo são mais pronuncia-
dos. Tem-se, assim, que o ingresso em oportunidades gerenciais não 
ocorre de modo totalmente meritocrático, ou seja, dependente apenas do 
esforço próprio do indivíduo; e (iv) a escolaridade do indivíduo e a idade 
(proxy de experiência) possuem efeito significativo, positivo e similar na 
empregabilidade dos indivíduos (seja ela formal ou gerencial). 

6 Conclusão 

É sabido que, desde meados da década de 1970, o país vem vivendo 
a intensificação dos processos de urbanização e industrialização, resul-
tado principalmente do esgotamento do modelo fordista de produção e 
organização do trabalho, o que impulsionou o surgimento de novas ba-
ses institucionais para o desenvolvimento do capitalismo. 

Esta reestruturação organizacional, sob a égide do pós-fordismo, 
vem causando fortes impactos no mercado de trabalho, em especial o 
brasileiro. Neste contexto, o debate sobre empregabilidade vem ocupan-
do posição de destaque nos debates, tanto no Brasil, como no exterior. 
Tal discussão é fruto da dificuldade encontrada pelos trabalhadores, em 
face da flexibilização das organizações e dos processos de trabalho, em 
obterem um emprego formal. A fim de aprofundar os entendimentos 
acerca deste tema, o presente estudo centrou-se na análise dos efeitos 
do capital social do indivíduo sobre as chances de um indivíduo estar 
formalmente ocupado e, especificamente, sobre as probabilidades de se 
ocupar cargos gerenciais. Este esforço pode ser considerado um avanço 
nos estudos sobre o mercado de trabalho, uma vez que centra as expli-
cações em uma corrente teórica (capital social) distinta da comumente 
utilizada em análise sobre o mercado de trabalho e empregabilidade – 
capital humano. 

Os teóricos do capital humano acreditam que, quanto maior o estoque 
de capital humano de um indivíduo, maior será seu valor econômico no 
mercado de trabalho e, conseqüentemente, sua empregabilidade. Esta tem 
sido a abordagem teórica comumente mais utilizada em estudos sobre o 
mercado de trabalho no Brasil e em todo o mundo. São estudos importan-
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tes, porém limitados, pois estão restritos a um pequeno grupo de variáveis. 
Não se pode imaginar que a determinação das chances de se obter um 
emprego formal ou um cargo gerencial, neste caso, estejam somente asso-
ciadas a variações na escolaridade e na experiência dos indivíduos. 

Assim, este estudo contribui com o debate sobre o tema exatamente 
quando demonstra que a empregabilidade formal e a gerencial de um 
indivíduo, além de estarem associadas ao seu capital humano, são tam-
bém afetadas pelo seu capital social, além de atributos ligados à origem 
social. Oportuno destacar que, ao incluir elementos não-meritocráticos, 
como aqueles ligados ao capital social, este estudo torna a discussão 
sobre a empregabilidade individual bastante pertinente à realidade do 
Brasil, país que possui como uma de suas principais características o 
personalismo nas relações (Freitas, 1997). 

As evidências aqui encontradas podem indicar que as organizações 
vêm valorizando novas facetas do conhecimento em seus processos de 
seleção. Ao valorizar elementos ligados ao capital social e cultural do indi-
víduo, o mercado de trabalho pode estar atribuindo importância à relação 
desses tipos de capital com o capital humano. Por exemplo, pessoas com 
estoque de capital social podem ser mais capazes de compartilhar conhe-
cimentos na organização. Já o capital cultural do indivíduo pode estar 
associado a extra-habilidades, como facilidade no aprendizado de outros 
idiomas. É importante destacar que as evidências deste estudo não permi-
tem a afirmação segura acerca deste novo papel do conhecimento nas 
organizações. Entretanto, os indícios aqui levantados podem estimular 
pesquisas futuras que possam melhor explorar o assunto. 

Obviamente, este estudo não procurou esgotar o debate sobre o mer-
cado de trabalho. Outros aspectos deste mercado devem ser também 
estudados à luz de abordagens teóricas e variáveis que considerem o mer-
cado de trabalho como algo inserido em um contexto social. Provavelmen-
te, os efeitos dessas variáveis nas chances de promoção e no processo de 
determinação de salários devem ser distintos do que aqui foi observado, e 
por isso merecem ser estudados mais profundamente. 

Os resultados deste estudo podem orientar empregadores e emprega-
dos, assim como políticas públicas para o emprego. Sobre este último 
aspecto, convém destacar que os esforços públicos direcionados ao estí-
mulo da empregabilidade tendem a enfatizar a educação formal. Além 
disso, grande parte deles ainda estão baseados na noção de qualificação, 
bastante estática, quando comparada com a de competência. Os resulta-
dos do estudo de Silveira Neto (2002) mostram que um programa impor-
tante de qualificação para o trabalhador (PLANFOR) não tem gerado im-
pactos significativos na empregabilidade e renda de trabalhadores que 
dele participam. Isso ocorre provavelmente em função da não adequação 
do Programa ao contexto de competência e à negligência de outros aspec-
tos relevantes no mercado de trabalho. 
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Embora este artigo contribua com a adição de evidências em favor 
das abordagens teóricas aqui levantadas, novas pesquisas se fazem ne-
cessárias, uma vez que os processos aqui analisados (acesso a cargos 
formais e gerenciais) podem variar de acordo com diferentes sub-setores 
da economia ou com a região do Brasil estudada, por exemplo. Ainda 
assim, acredita-se que as conclusões deste estudo podem servir como 
parâmetro para diversos outros sobre o mercado de trabalho brasileiro. 
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